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10 — Para esclarecimentos de quaisquer dúvidas poderão os can-
didatos dirigir-se à Secção de Recursos Humanos da Câmara Muni-
cipal de Sabugal ou ainda através dos telefones: 271751040 e
271751044 ou ainda pelo fax: 271 753408.

11 — O júri terá a seguinte composição — presidente da Câmara,
Manuel Rito Alves, que presidirá, vice-presidente Manuel Fonseca
Corte, que substitui o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos,
e o fiscal municipal especialista principal Jorge Manuel Dias Gon-
çalves. Como vogais suplentes vereador António dos Santos Robalo
e chefe de divisão Administrativa Jaime Lino Neto Pereira Pinto.

12 — A publicitação da lista dos candidatos a admitir e a excluir
será feita nos termos do disposto no termos do artigo 33.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Nos termos do n.o 4 do artigo 41.o da Lei n.o 53/2006, de
7 de Dezembro, foi efectuado em 6 de Novembro de 2007 o pro-
cedimento prévio de recrutamento de pessoal de situação de mobi-
lidade especial na BEP, pedido n.o 9055, tendo sido emitida declaração
de inexistência.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na promoção profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

13 de Novembro de 2007. — O Presidente da Câmara, Manuel Rito
Alves.

2611065641

CÂMARA MUNICIPAL DE TAVIRA

Aviso n.o 23 247/2007

Para os devidos efeitos se faz público que foi nomeada, por despacho
de 13 de Novembro de 2007, para o cargo de chefe de divisão de
Assuntos Sociais, Nídia da Conceição Estevens Guerreiro Cavaco,
cujo conteúdo se transcreve:

«Considerando que:
Terminou o procedimento concursal para o cargo de chefe de

divisão de Assuntos Sociais, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 145, de 30 de Julho de 2007, e publicado
na bolsa de emprego público, conforme previsto no n.o 1 do
artigo 21.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei
n.o 51/2005, de 30 de Agosto;

No uso da competência que me foi delegada ao abrigo do n.o 2
do artigo 69.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro:

1 — Nomeio, em regime de comissão de serviço, a candidata
Nídia da Conceição Estevens Guerreiro Cavaco para o lugar de
chefe de divisão de Assuntos Sociais.

2 — Nos termos do n.o 9 da supracitada lei o provimento produz
efeitos a partir de 14 de Novembro. A aceitação da nomeação
só terá lugar após a publicação no Diário da República do aviso
de nomeação.

Sinopse curricular

Licenciada em Educação e Intervenção Comunitário obtendo
como classificação final 15 valores.

Ingressou na função pública em 21 de Dezembro de 1999 na
carreira técnica.

Tomou posse como técnica superior de 2.a classe em 25 de Maio
de 2002.

Em 4 de Abril de 2006 tomou posse como técnica superior de
1.a classe.

Participou na criação da Rede Social de Tavira.
Exerceu funções de gestora no Gabinete de Apoio à Vítima de

Tavira.
Participou na criação do Apartamento de Reinserção Sócio-Pro-

fissional para prevenção, acolhimento, tratamento, acompanha-
mento, formação sócio-profissional e reinserção social de toxico-
dependentes, na Torre de Aires Luz de Tavira.

Exerce as funções de chefe de divisão dos Assuntos Sociais na
Câmara de Tavira, em regime de substituição, desde 1 de Fevereiro
de 2007.

É presidente da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens
em Risco de Tavira, desde Fevereiro de 2007.

Participou na criação dos Centros Comunitários (candidatura
ao ICP) de Santa Luzia, Cabanas, Santa Catarina e Luz de Tavira,
em Tavira.

Colaborou na criação da Rede de Apoio Social (Banco Alimen-
tar) de Tavira.

Orientou diversos estágios profissionais e académicos.»

15 de Novembro de 2007. — O Vereador do Desporto e Economia,
Carlos Manuel Santos Baracho.

2611065630

Aviso n.o 23 248/2007

Para os devidos efeitos se faz público que foi nomeada, por despacho
de 13 de Novembro de 2007, para o cargo de chefe de Divisão de
Desporto Sónia Cristina da Cruz Zica, cujo conteúdo se transcreve:

«Considerando que:
Terminou o procedimento concursal para o cargo de chefe de

divisão de Desporto, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 145, de 30 de Julho de 2007, e publicado na
bolsa de emprego público, conforme previsto no n.o 1 do artigo 21.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto;

No uso da competência que me foi delegada ao abrigo do n.o 2
do artigo 69.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro:

1 — Nomeio, em regime de comissão de serviço, a candidata
Sónia Cristina da Cruz Zica para o lugar de chefe de divisão do
Desporto.

2 — Nos termos do n.o 9 da supracitada lei o provimento produz
efeitos a partir de 14 de Novembro. A aceitação da nomeação
só terá lugar após a publicação no Diário da República do aviso
de nomeação.

Sinopse curricular

Licenciada em Ciências da Comunicação — variante Relações
Públicas e Comunicação Empresarial, obtendo como classificação
final 14 valores.

Pós-graduação em Relações Públicas e Gestão da Comunicação.
Ingressou na função pública em 30 de Setembro de 2002 na

carreira de técnica superior.
Tomou posse como técnica superior de 2.a classe em 23 de

Dezembro de 2002.
Em 4 de Abril de 2006 tomou posse como técnica superior de

1.a classe.
Praticou andebol federado entre 1988 e 1999.
Coordenadora da Divisão do Desporto da Câmara Municipal

de Tavira desde Agosto de 2007.
Chefe da Divisão do Desporto desde Outubro de 2007.
Realizou formação em gestão de instalações desportivas e eventos

desportivos.
Membro da Associação Portuguesa de Gestão do Desporto.
Participou em diversos congressos, colóquios e jornadas espe-

cializadas na área desportiva.»

15 de Novembro de 2007. — O Vereador do Desporto e Economia,
Carlos Manuel Santos Baracho.

2611065635

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FRANCA DE XIRA

Aviso (extracto) n.o 23 249/2007

1 — Nos termos do disposto nos artigos 27.o e 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável à administração local com as
adaptações previstas no Decreto-Lei n.o 238/99, de 25 de Junho, faz-se
público que a presidente desta Câmara Municipal procedeu à abertura,
pelo prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação do presente
aviso, dos seguintes concursos internos de acesso geral:

Referência A — um lugar de assessor principal da carreira técnica
superior de direito, por despachos de 16 de Setembro e de 7 de
Novembro de 2007;

Referência B — um lugar de operário qualificado principal — jar-
dineiro, por despachos de 14 de Setembro e de 4 de Outubro de
2007.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.
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3 — Conforme o estipulado no artigo 41.o da Lei n.o 53/2006, de
7 de Dezembro, foi consultada a bolsa de emprego público da Direc-
ção-Geral da Administração Pública, tendo-se verificado a existência
de pessoal em situação de mobilidade especial (para a referência A).
Após abertura do procedimento de selecção de pessoal para reinício
de funções de pessoal em situação de mobilidade especial (através
da oferta de emprego número OE2007100156), não foram apresen-
tadas quaisquer candidaturas, tendo o mesmo sido encerrado em 29 de
Outubro de 2007.

Relativamente ao concurso com a referência B, foi emitida a decla-
ração de inexistência, correspondente ao pedido com o n.o 8383, de
10 de Outubro de 2007.

4 — Lugares a preencher — para as vagas postas a concurso, esgo-
tando-se com o preenchimento das mesmas.

5 — Prazo de validade — três meses.
6 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de

Julho, 238/99, de 25 de Junho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 409/91, de 17 de Outubro, 404-A/98, de 18 de
Dezembro, e 412-A/98, de 30 de Dezembro.

7 — Conteúdo funcional — despacho n.o 10 688/1999, Diário da
República, 2.a série, de 31 de Maio de 1999 (referência A), e despacho
n.o 38/88, Diário da República, 2.a série, de 26 de Janeiro de 1989
(referência B).

8 — Local de trabalho — o local de trabalho é toda a área do muni-
cípio de Vila Franca de Xira.

9 — Remunerações — o vencimento será o da categoria de pro-
moção, conforme o artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89 e mapa
anexo II ao Decreto-Lei n.o 412-A/98.

10 — Requisitos de admissão — os requisitos gerais e especiais
constam dos artigos 29.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, conjugados
com a alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o (referência A) e o n.o 2 do
artigo 14.o (referência B) do Decreto-Lei n.o 404-A/98.

11 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, redigido em papel normalizado,
de formato A4, dirigido à presidente da Câmara Municipal de Vila
Franca de Xira, entregue pessoalmente na Divisão de Gestão de
Recursos Humanos, sita na Rua do Dr. Manuel de Arriaga, 24, 2.o,
esquerdo, 2600-186 Vila Franca de Xira, ou remetido pelo correio
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
a apresentação das candidaturas, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço que o emitiu, número fiscal de contribuinte, residência,
código postal e número de telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e serviço a que pertence;
d) Lugar a que se candidata com referência ao aviso de abertura,

identificação, número e data do presente aviso;
e) Declaração, sob compromisso de honra, conforme o n.o 2 do

artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de que reúne os requisitos
gerais de admissão.

As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas nos
termos da lei penal.

12 — Documentos exigidos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documentos comprovativos das acções de formação profissional;
c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence

da qual conste a categoria que detém, natureza do vínculo, antiguidade
na carreira, categoria e função pública e respectiva classificação de
serviço;

d) Fotocópia do bilhete de identidade e número de contribuinte;
e) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem rele-

vantes para apreciação do seu mérito, ou que possam constituir motivo
de preferência legal;

f) Curriculum vitae.

Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal desta autarquia
ficam dispensados da apresentação dos documentos que constem do
seu processo individual.

13 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção.

13.1 — Os critérios de apreciação e ponderação dos referidos méto-
dos, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam da acta n.o 1 do júri, sendo facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

14 — Afixação e publicitação das listas — as listas de candidatos
e de classificação final serão publicitadas nos prazos estabelecidos
nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

15 — Constituição do júri — os júris dos concursos acima indicados
foram constituídos por despachos da presidente da Câmara de 7 de
Novembro de 2007 e têm a seguinte composição:

Referência A:

Presidente — Maria da Luz Gameiro Beja Ferreira Rosinha, pre-
sidente da Câmara.

Vogais efectivos — Dr.a Maria Paula Cordeiro Ascensão, directora
do Departamento Municipal de Administração Geral, e Dr. Fernando
Paulo Serra Barreiros, chefe de divisão municipal de Assuntos
Jurídicos.

Vogais suplentes — Dr.a Maria de Lurdes da Silva Pereira Pinto,
chefe de divisão municipal de Gestão de Recursos Humanos, e
Dr.a Maria Carolina Neves Carvalho, directora do Departamento
Municipal de Habitação, Saúde e Acção Social.

Referência B:

Presidente — Dr. Fernando Paulo Ferreira, vereador.
Vogais efectivos — Engenheira Mafalda Sofia Santos Quaresma

Marques Rolinho, técnica superior de 1.a classe da carreira de enge-
nheiro florestal, e Fernanda Maria Assis Gomes, técnica superior
de 1.a classe da carreira de arquitecto paisagista.

Vogais suplentes — Maria Isabel de Sousa Martins, encarregado
de parques desportivos, e Dr. Paulo Soares Luís, técnico superior
de 2.a classe de educação física.

Os presidentes do júri serão substituídos nas suas faltas e impe-
dimentos pelos 1.os vogais efectivos.

12 de Novembro de 2007. — Por delegação de competências da
Presidente da Câmara, a Directora do Departamento de Adminis-
tração Geral, Maria Paula Cordeiro Ascensão.

2611065662




